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DEFENSORIA PÚBLICA GERAL DO ESTADO

Ato do Defensor Público-Geral do Estado, de 15-8-2017

Convocando, com fundamento no art. 19, I e II, da Lei Complementar 988/06, Rosilene Cristina

Otaviano RG: 338257354 e Paulo Schwartz de Simone RG: 340039796, para a cerimônia de

Posse no Cargo de Defensor Público do Estado de São Paulo Nível I, a realizar-se durante 526ª

Sessão Ordinária do Conselho Superior da Defensoria Pública, no dia 18-08-2017, às 9h30, no

mezanino do prédio sede da Defensoria Pública, localizado na Rua Boa Vista, 200, 1º andar, São

Paulo-SP.

Ato do Defensor Público-Geral do Estado, de 15-8-2017

Designando, com fundamento no artigo 19, I e II, da LC 988/06 a Defensora Pública Paula

Sant'Anna Machado de Souza, Coordenadora Auxiliar do Núcleo Especializado de Promoção e

Defesa dos Direitos da Mulher da Defensoria Pública do Estado de São Paulo, para participar da

XI Jornada Lei Maria da Penha, promovida pelo CNJ no dia 18-08-2017 das 09h às 18h30, em

Salvador/DF.

Atos do Defensor Público-Geral do Estado, de 15-8-2017

Tornando sem efeito, o Ato do Defensor Público-Geral, de 10-08-2017, publicado no D.O. de 11-

08-2017 que designou, nos termos do artigo 19 da Lei Complementar 988 de 9 de Janeiro de

2006, a servidora Sandra Regina Tabossi Freire, para atuar na Pré- -Conferência Regional do

Grande ABCD, no dia 12-08-2017.

Designando, com fundamento no disposto do artigo 19, I e II, da LC 988/06, a servidora, Flávia

Maria Borges Jacinto, para atuar na Pré- -Conferência Regional do Grande ABCD, no dia

12-08-2017.

SEGUNDA SUBDEFENSORIA PÚBLICA GERAL DO ESTADO

Ato Conjunto da Segunda Subdefensora Pública-Geral do Estado e do Terceiro

Subdefensor Público-Geral do Estado, de 15-8-2017

Abre inscrição para lista de suplentes para atuação em processos eletrônicos alocados nos

Departamentos Estaduais de Execução Criminal, em conformidade com o Ato Conjunto da

Segunda Subdefensora Pública-Geral do Estado e do Terceiro Subdefensor Público-Geral do

Estado 20, de 19-04-2017

Considerando a autonomia administrativa da Defensoria Pública do Estado de São Paulo,

conforme artigo 134, § 2º, da Constituição Federal, e artigo 7º, da Lei Complementar Estadual

988/06;

Considerando o disposto na Lei Complementar Estadual 1.208/13 e nas Resoluções do

Conselho Superior da Magistratura de São Paulo que regulamentam os Departamentos Estaduais

de Execuções Criminais (DEECRIMs) instalados nas Regiões Administrativas do Tribunal de

Justiça de São Paulo;

Considerando que a Defensoria Pública não possui ainda Defensores Públicos em número

suficiente, por região, para atuar em todos os processos de execução penal do Estado;

Considerando a sistemática de peticionamento eletrônico nos feitos que tramitam perante os

DEECRIMs;

Considerando o teor da Deliberação CSDP 143/09, que define as atribuições dos Defensores



Públicos atuantes no Estado;

Considerando o volume de distribuição de intimações eletrônicas aferido pelo sistema E-saj nos

feitos dos DEECRIMs no ano de 2016 e 2017;

Considerando a necessidade de equalização na distribuição do volume de trabalho da atuação

complementar;

Considerando o Ato Conjunto da Segunda Subdefensora Pública-Geral do Estado e do Terceiro

Subdefensor Público-Geral do Estado, de 19-04-2017, que abriu prazo para inscrição de

Defensores Públicos para atuação em processos eletrônicos alocados nos Departamentos

Estaduais de Execução Criminal, em conformidade com o Ato Conjunto da Segunda

Subdefensora Pública-Geral do Estado e do Terceiro Subdefensor Público-Geral do Estado 20,

de 19-04-2017.

Considerando a necessidade de formar lista de suplentes de Defensores Públicos para atuação

em processos eletrônicos alocados nos Departamentos Estaduais de Execução Criminal;

A Segunda Subdefensora Pública-Geral do Estado e o Terceiro Subdefensor Público-Geral do

Estado, com fundamento no artigo 1º, incisos I e II, alínea "b", do Ato do Defensor Público-Geral

do Estado, de 12-04-2017, publicado no DO de 13-04-2017, resolvem:

Artigo 1º. Ficam abertas inscrições para formar lista de suplentes de Defensores Públicos para

atuação em processos de execução penal alocados nos DEECRIMs não abrangidos pela atuação

ordinária dos Defensores Públicos ou onde esta atuação é ainda insuficiente, nos termos do Ato

Conjunto 20, da Segunda Subdefensora Pública-Geral do Estado e do Terceiro Subdefensor

Público-Geral do Estado, de 19-04-17.

§ 1º - A lista de suplentes elaborada a partir dos novos inscritos será válida até 31-10-2017,

podendo ser prorrogada a sua validade por mais 06 meses.

§2º - O Defensor Público interessado em fazer parte da lista de suplentes deverá se inscrever até

às 18 horas, do dia 24-08-2017, mediante requerimento encaminhado por meio eletrônico para o

endereço Secretaria2e3Subs@defensoria.sp.def.br

§3º - O requerimento deverá conter o nome completo do Defensor Público, seu local de atuação e

número do telefone celular.

§4º - A inscrição somente será considerada válida a partir do envio de aviso de recebimento

encaminhado pela secretaria da Segunda e Terceira Subdefensorias Públicas-Gerais.

Artigo 2º. A ordem da escala de suplentes será determinada por sorteio, que será realizado às 11

horas, do dia 25-08-2017, no edifício sede da Defensoria Pública, Rua Boa Vista, 200 - 7º andar,

conforme Deliberação CSDP 283, de 13-09-2013.

Artigo 3º. O Defensor Público que for designado para atuar na atividade regulamentada pelo

presente Ato fará jus à gratificação de que trata o artigo 7º, XVI, c.c. o parágrafo único do artigo

8º, ambos da Deliberação CSDP n. 286, de 29-11-2013, no patamar de 10% do nível I da

carreira, por mês, independentemente de requerimento.

§1º. O Defensor Público que for designado para a atividade ora proposta não poderá requerer a

sua exclusão dentro do período estabelecido no Ato de designação, que alude o parágrafo 1º do

artigo 1º do presente Ato e terá cessada sua designação após esse prazo, ressalvada, neste

último caso, a hipótese de prorrogação.

§2º. A atuação do Defensor Público designado deverá observar o Ato Conjunto da Segunda



Subdefensora Pública-Geral do Estado e do Terceiro Subdefensor Público-Geral do Estado 20,

de 19-04-2017, que reorganiza a distribuição de processos eletrônicos alocados nos

Departamentos Estaduais de Execução Criminal, e o Ato Conjunto da Segunda Subdefensora

Pública-Geral do Estado e do Terceiro Subdefensor Público-Geral do Estado, de 19-04-2017, de

abertura de inscrição aos Defensores Públicos para atuação em processos eletrônicos alocados

nos Departamentos Estaduais de Execução Criminal.

Artigo 4º. Este Ato entra em vigor na data de sua publicação.

Ato da Segunda Subdefensora Pública-Geral do Estado, de 15-8-2017

Reabre inscrições para atuação de Defensores Públicos no mutirão de “Paternidade

Responsável” a ser realizado na região do Foro Regional de Santo Amaro, no dia no dia

19-08-2017

Considerando o convite feito à Defensoria Pública pelo Tribunal de Justiça do Estado de São

Paulo, através da Corregedoria Geral da Justiça, para participação do mutirão de “Paternidade

Responsável” do Foro Regional de Santo Amaro;

Considerando a atribuição institucional da Defensoria Pública de prestar aos necessitados

orientação permanente sobre seus direitos e garantias, nos termos do artigo 5º, inciso I, da Lei

Complementar 988, de 09-01-2006;

Considerando a relevância da participação da Defensoria Pública do Estado no referido mutirão;

Considerando o Ato da Segunda Subdefensora Pública-Geral do Estado, de 02-08-2017,

publicado no DO de 03-08-2017, que regulamentou a participação de Defensores Públicos no

mutirão de “Paternidade Responsável” a ser realizado na região do Foro Regional de Santo

Amaro, e que há ainda vagas para atuação no período das 13h30 às 17 horas;

A Segunda Subdefensora Pública-Geral do Estado, com fundamento no artigo 1º, I, “c”, do Ato do

Defensor Público-Geral do Estado, de 12-04-2017, publicado no DO de 13-04-2017, define:

Artigo 1º. Permanecem abertas as inscrições para 2 vagas, visando à participação da Defensoria

Pública no mutirão de “Paternidade Responsável”, na Região do Foro Regional de Santo Amaro,

que se realizará no dia 19-08-2017, na UNISA – Universidade de Santo Amaro, situada na rua

Isabel Schimdt, 349, Santo Amaro, São Paulo – SP, para atuação no período das 13h30 às 17

horas.

Artigo 2º. As inscrições deverão ser feitas por meio eletrônico, no endereço

Secretaria2e3Subs@defensoria.sp.def.br, até o dia 17-08-2017, às 12 horas.

§1º. A inscrição somente será considerada válida a partir do recebimento da confirmação do

envio da mensagem eletrônica.

§2º. No ato de inscrição o interessado deverá informar a Unidade em que atua, o número do

telefone celular.

§3º. Será dada preferência aos Defensores Públicos classificados na Capital, em razão da

localização do evento.

Artigo 3º. Na hipótese de mais de 2 inscritos, será realizado sorteio entre os interessados pela

Segunda Subdefensoria Pública-Geral, no dia 17-08-2017, no edifício sede da Defensoria

Pública, Rua Boa Vista, 200 – 7º andar, às 14 horas.

§1º. O sorteio será exibido em vídeo, ao vivo, na área de acesso restrito do sítio eletrônico da

Defensoria Pública, conforme Deliberação CSDP 283, de 13-09-2013.



§2º. Os Defensores Públicos não sorteados para integrar como titular integrarão,

automaticamente, a escala de suplentes, na ordem sorteada.

Artigo 4º. Pela participação no evento o Defensor Público designado terá direito à compensação,

à razão de 01 dia não útil trabalhado por 01 dia de compensação, nos termos da Deliberação

CSDP 334, de 06-01-2017.

§1º. O Defensor Público participante deverá encaminhar, no prazo de 10 dias da realização da

atividade, o relatório das atividades desenvolvidas, conforme modelo disponível no Portal da

Defensoria (Home Page \> Institucional \> Órgãos \> 2ª Subdefensoria Pública-Geral \> Modelos

de formulários e solicitações), à Segunda Subdefensoria Pública-Geral do Estado, que emitirá a

certidão de comparecimento.

§2º. O requerimento de compensação, contendo a certidão de comparecimento, deverá ser

encaminhado diretamente ao Departamento de Recursos Humanos.

Artigo 5º. A participação na atividade não ensejará, sob qualquer hipótese, o pagamento de

diárias.

Artigo 6º. Este Ato entrará em vigor na data de sua publicação.

Ato da Segunda Subdefensora Pública-Geral do Estado, de 14-8-2017

Considerando o Ato Conjunto 4 do Segundo Subdefensor Público-Geral do Estado e do Terceiro

Subdefensor Público-Geral do Estado, de 01-04-2015, que regulamenta a atuação de Defensores

Públicos nos Centros de Integração e Cidadania (CIC);

Considerando o Ato da Segunda Subdefensora Pública-Geral do Estado, de 08-02-2017,

publicado no D.O. de 09-02-2017, que abriu inscrições para atuação de Defensores Públicos nos

Centros de Integração e Cidadania (CIC) da Capital e da Grande São Paulo;

Considerando a necessidade e continuidade da atuação de Defensores Públicos nos Centros de

Integração e Cidadania da Capital e da Grande São Paulo;

A Segunda Subdefensora Pública-Geral do Estado com fundamento no artigo 1º, inciso I, alíneas

“b” e “f”, do Ato do Defensor Público-Geral do Estado, de 12-04-2017, publicado no DO de 13-04-

2017, resolve:

Artigo 1º. Prorrogar a designação dos Defensores Públicos que atualmente exercem a atividade

em condições de especial dificuldade decorrente da natureza do serviço, referente à atuação nos

Centros de Integração e Cidadania da Capital e da Grande São Paulo, que continuarão fazendo

jus à gratificação mensal fixada em 10% dos vencimentos de Defensor Público Nível I, nos termos

do art. 7º, X c/c art. 8º, “b”, ambos da Deliberação CSDP 286/13, no período de 01 a 30-09-2017.

Artigo 2º. O Defensor Público designado para atuar nos Centros de Integração e Cidadania (CIC)

da Capital e da Grande São Paulo poderá requerer a sua exclusão, caso não queira permanecer

na atividade durante o período de prorrogação.

Artigo 3º. O Defensor Público designado deverá observar o Ato Conjunto 4 do Segundo

Subdefensor Público-Geral do Estado e do Terceiro Subdefensor Público-Geral do Estado, de

01-04-2015, e o Ato da Segunda Subdefensora Pública-Geral do Estado, de 08-02-2017,

publicado no D.O. de 09-02-2017.

Artigo 4º. Este Ato entrará em vigor na data de sua publicação.

Ato da Segunda Subdefensora Pública-Geral do Estado, de 15-8-2017

Cessando, com base no artigo 1º, I, “c”, do Ato do Defensor Público-Geral do Estado, de



12-04-2017, publicado no D.O. de 13-04-2017, e artigo 2º, parágrafo único, do Ato da Segunda

Subdefensoria Pública-Geral de 27-07-17, publicado no D.O. de 28-07-17, a designação dos

Defensores Públicos abaixo relacionados para atuarem em plantões judiciários em Santo André,

a partir de 01-09-2017:

Celso Leo Yamashita

Luciano Alencar Negrão Caserta

Marta Moreno Maluly Cardoso

TERCEIRA SUBDEFENSORIA PÚBLICA GERAL DO ESTADO

Ato do Terceiro Subdefensor Público-Geral do Estado, de 15-8-2017

Regulamenta a participação da Defensoria Pública no evento "Ação Cidadã", a se realizar em Jaú

- SP, no dia 26-08-2017

Considerando o convite feito à Defensoria Pública para participação do evento "Ação Cidadã";

Considerando que será de grande importância a participação da Defensoria Pública no referido

evento;

O Terceiro Subdefensor Público-Geral do Estado de São Paulo, com fundamento no artigo 1º, II,

"c", do Ato do Defensor Público-Geral do Estado, de 12-04-2017, publicado no DO de 13-04-

2017, define:

Artigo 1º. Ficam abertas as inscrições para participação da Defensoria Pública no evento "Ação

Cidadã", que se realizará no dia 26-08-2017, a partir das 08 horas, no Residencial Frei Galvão, na

cidade de Jaú/SP, sendo disponibilizadas:

I - 2 vagas destinadas aos (as) Defensores (as) Públicos (as);

II - 1 vaga destinada ao (a) Servidor (a) da Defensoria Pública.

Artigo 2º. As inscrições deverão ser feitas por meio eletrônico, no endereço

Secretaria2e3Subs@defensoria.sp.def.br, até o dia 23-08-2017, às 18 horas.

§1º. As inscrições serão consideradas válidas a partir do recebimento da confirmação do envio da

mensagem eletrônica.

§2º. No ato da inscrição deverá ser informada a Unidade em que atua e o número do telefone

celular.

§3º. Será dada preferência aos (as) Defensores (as) Públicos (as) e Servidores (as) lotados na

Unidade de Jaú, em razão do local de realização do evento.

Artigo 3º. Na hipótese de existirem mais interessados do que o número de vagas disponibilizadas,

será realizado sorteio entre os inscritos, no dia 24-08-2017, no edifício sede da Defensoria

Pública, Rua Boa Vista, 200 - 7º andar, às 11h.

§1º. O sorteio será exibido em vídeo, ao vivo, na área de acesso restrito do sítio eletrônico da

Defensoria Pública, conforme Deliberação CSDP 283, de 13-09-2013.

§2º. Os (as) Defensores (as) Públicos (as) e Servidor (a) não sorteados (as) para atuar no evento,

integrarão automaticamente a escala de suplentes, na ordem sorteada.

Artigo 4º. Pela participação no evento os (as) Defensores (as) Públicos (as) designados (as) terão

direito à compensação, à razão de 01 (um) dia não útil trabalhado por 01 (um) dia de

compensação, nos termos da Deliberação CSDP 334, de 06-01-2017.

§1º. O (a) Servidor (a) da Defensoria Pública que atuar no evento, poderá requerer à anotação de

compensação pela atividade desenvolvida, nos termos do artigo 4º da Deliberação CSDP 334, de



06-01-2017, à razão de 01 dia não útil trabalhado por 01 dia de compensação.

§2º. O gozo da compensação dependerá de autorização do Coordenador da Unidade

competente, observado o atendimento ao interesse público.

Artigo 5º. Os (as) Defensores (as) Públicos (as) participantes deverão encaminhar, no prazo de

10 dias da realização da atividade, o relatório das atividades desenvolvidas, conforme modelo

disponível no Portal da Defensoria (Home Page \\> institucional \\> Órgãos \\>3ª Subdefensoria

Pública-Geral \\> Modelos de formulários e solicitações), à Terceira Subdefensoria Pública-Geral

do Estado, que emitirá a certidão de comparecimento.

§1º. O requerimento de compensação, contendo a certidão de comparecimento, deverá ser

encaminhado diretamente ao Departamento de Recursos Humanos.

§2º. A atividade desenvolvida pelo Servidor da Defensoria Pública deverá ser certificada pelos

(as) Defensores (as) Públicos (as) designados para atuar no evento.

Artigo 6º. A participação na atividade não ensejará, sob qualquer hipótese, o pagamento de

diárias.

Artigo 7º. Este Ato entrará em vigor na data de sua publicação.

Ato do Terceiro Subdefensor Público-Geral do Estado, de 14-8-2017

Abre inscrições para atuação de Defensores Públicos no Centro de Referência de Atendimento à

Mulheres em Situação de Violência de Bauru (CRM)

Considerando a proximidade do encerramento da vigência das designações para o exercício da

atividade.

Considerando o ato n. 5 do Terceiro Subdefensor Público-Geral, publicado no D.O. de

29-06-2016.

O Terceiro Subdefensor Público-Geral, com fundamento no artigo 1º, II, "b", do Ato do Defensor

Público-Geral, de 12-04-2017, publicado no D.O. de 13-04-2017, torna pública a abertura de

inscrições para atuação no Centro de Referência de Atendimento à Mulheres em Situação de

Violência de Bauru (CRM).

Artigo 1º. A Defensoria Pública do Estado realizará plantões semanais, com um único Defensor

Público por plantão, no CRM - Centro de Referência de Atendimento à Mulheres em Situação de

Violência, situado na Rua Raposo Tavares, 11-35, Bauru, São Paulo, sendo disponibilizadas 2

vagas para a atuação semanal às terças-feiras, das 09 às 12 horas.

Artigo 2º. A atuação dos Defensores Públicos no referido Centro envolverá as atividades que

constam no artigo 4º, do Ato 05, do Terceiro Subdefensor Público-Geral, de 27-06-2016,

publicado no D.O. de 29-06-2016.

Artigo 3º. A atividade será realizada sem prejuízo das atribuições ordinárias e será gratificada nos

termos do artigo 9º, do Ato 5 do Terceiro Subdefensor Público-Geral do Estado, publicado no

D.O. de 29-06-2016.

Parágrafo único. A participação na atividade não ensejará, sob qualquer hipótese, o pagamento

de diárias.

Artigo 4º. Os Defensores Públicos interessados deverão se inscrever até o dia 25-08-2017, às 12

horas, mediante requerimento por meio eletrônico, através do endereço Secretaria2e-

3Subs@defensoria.sp.def.br.

§ 1º. No ato de inscrição, o Defensor Público deverá indicar a Unidade onde está classificado e o



número do telefone celular.

§ 2º. Será dada preferência aos Defensores Públicos lotados na Unidade Bauru, em razão da

localização do CRM e, dentre estes, para aqueles que atuarem no NUDEM - Núcleo

Especializado de Promoção e Defesa dos Direitos da Mulher, em razão da peculiaridade do

atendimento.

§3º. A inscrição somente será considerada válida a partir do recebimento da confirmação do

envio da mensagem eletrônica.

§4º. Na hipótese de mais de 2 inscritos, será realizado sorteio entre os interessados pela Terceira

Subdefensoria Pública-Geral, no dia 28-08-2017, no edifício sede da Defensoria Pública, Rua Boa

Vista, 200 - 7º andar, às 11 horas.

§5º O sorteio será exibido em vídeo, ao vivo, na área de acesso restrito do sítio eletrônico da

Defensoria Pública, conforme Deliberação CSDP 283, de 13-09-2013.

§6º. Os Defensores Públicos não sorteados para participação na atividade, integrarão

automaticamente a escala de suplentes. A ordem da escala de suplentes será determinada

também por sorteio que será realizado na mesma data e horário daquele previsto no §4º, deste

artigo.

Artigo 5º. Será designado um Defensor Público para organizar administrativamente os trabalhos

do local, nos termos do artigo 10º, do Ato Conjunto 5 do Terceiro Subdefensor Público-Geral do

Estado, publicado no D.O. de 29-06-2016, dando-se preferência àqueles que sejam membros do

NUDEM – Núcleo Especializado de Promoção e Defesa dos Direitos da Mulher.

Parágrafo único - Havendo necessidade, a designação do Defensor Público para exercer a

função descrita no caput será mediante sorteio, realizado no dia 28-08-2017, às 11 horas.

Artigo 6º. A escala dos plantões de atendimento deverá perdurar até o dia 28-02-2018, quando

serão abertas novas inscrições. 

Artigo 7º. O Defensor Público designado não poderá requerer sua exclusão até o término do

período previsto para duração da escala de plantões, salvo se previamente autorizado pelo

Terceiro Subdefensor Pública-Geral do Estado de São Paulo.

Artigo 8º. O Terceiro Subdefensoria Público-Geral poderá, a qualquer momento, reabrir as

inscrições, nos termos do artigo 11º, do Ato Conjunto 5 do Terceiro Subdefensor Público-Geral do

Estado, publicado no D.O. de 29-06-2016.

Artigo 9º. Este Ato entra em vigor na data de sua publicação.

CONSELHO SUPERIOR DA DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO

Ato do Presidente, de 15-8-2017

Nos termos do art. 51, §§1º e 2º, da Deliberação CSDP 01, de 25-05-2006, com suas alterações

posteriores, fica intimado/a o/a advogado/a legalmente constituído/a Dra. Mariana Cristina

Capovila, OAB/SP: 300.450, bem como o/a indiciado/a D.A.A, da sessão extraordinária do

Conselho Superior da Defensoria Pública, que ocorrerá no dia 18-08-2017, às 14h, na sala de

reuniões do edifício sede da Defensoria Pública, situada na Rua Boa Vista, 103, 7º andar, tendo

como item de pauta o Processo Administrativo Disciplinar 004/2016.

Conselho Superior da Defensoria Pública

Pauta da 143ª Sessão Extraordinária do Conselho Superior da Defensoria Pública

Data da realização 18-08-2017 – 14h



Local: Sala de Reuniões do Edifício Sede na Rua Boa Vista, 103, 7º andar

Hora do Expediente:

Recurso do Processo Administrativo Disciplinar 004/2016

Indiciado: D.A.A.

Advogada: Dra. Mariana Cristina Capovila (OAB/SP: 300.450)

Relatora: Conselheira Fabiana Botelho Zapata

Comunicado

Pauta da 526ª Sessão Ordinária do Conselho Superior da Defensoria Pública

Data da realização: 18-08-2017 às 09h30.

Local: Sala de Reuniões do Edifício Sede na Rua Boa Vista, 200, 1º andar

Hora do Expediente:

I. Posse de Defensores/as Públicos/as nomeados no D.O. de 08 e 28-07-2017

II. Leitura e aprovação de ata da sessão anterior

III. Comunicações da Presidência

IV. Comunicações da Secretaria

V. Momento aberto

VI. Manifestações dos Conselheiros sobre assuntos diversos

Ordem do Dia

CSDP 1129/09

Interessado/a: Corregedor-Geral

Assunto: Proposta de rotina à carreira, nos termos do artigo 31, inciso XX, da Lei Complementar

Estadual 988/06

Relator: Conselheiro Alexandre Orsi Netto

CSDP 1172/09

Interessado/a: Segundo Subdefensor Público-Geral

Assunto: Proposta de Edição de Código de Ética

Relator: Conselheiro Florisvaldo Antônio Fiorentino Junior

CSDP 135/11

Interessado/a: Segunda e Terceira Subdefensoria Públicas Gerais

Assunto: Proposta de alteração da Deliberação CSDP 143/09 (que fixa as atribuições dos

Defensores Públicos)

Relatora: Conselheira Fabiana Botelho Zapata

CSDP 280/11

Interessado/a: Coordenadora da Regional de São Carlos

Assunto: Proposta de alteração da Deliberação CSDP 132/09, que regulamenta a criação das

regionais do interior, capital e região metropolitana.

Relator: Conselheiro Alexandre Orsi Netto

CSDP 355/13

Interessado/a: Coordenadora do Núcleo Especializado de Habitação e Urbanismo

Assunto: Proposta de deliberação, que cria a função de Coordenador/a de Habitação, Urbanismo

e questões agrárias, fixando suas rotinas administrativas.

Relator: Conselheiro Horácio Xavier Franco Neto



CSDP 113/14

Interessado/a: Coordenadora do Núcleo Especializado de Promoção e Defesa dos Direitos da

Mulher

Assunto: Proposta de deliberação que determine a observação, nos documentos, atos normativos

e solenidades no âmbito da Defensoria Pública do Estado de São Paulo à flexão de gênero

Relator: Conselheiro Luiz Eduardo de Toledo Coelho

CSDP 185/14

Interessado/a: Corregedoria-Geral

Assunto: Proposta de Deliberação para regulamentação da nova sistemática de arquivamento

das sindicâncias realizadas pela Corregedoria-Geral da Defensoria Pública do Estado

Relator: Conselheiro Horácio Xavier Franco Neto

CSDP 221/14

Interessado/a: Lucas Pampana Basoli, Bruno Bortolucci Baghim e Cesar Augusto Luiz Leonardo

Assunto: Proposta de deliberação visando regulamentar a aplicação do artigo 37, inciso XI da

Constituição Federal no âmbito da Defensoria Pública do Estado de São Paulo

Relator: Conselheiro Florisvaldo Antônio Fiorentino Junior

CSDP 231/14

Interessado/a: Corregedoria Geral da Defensoria Pública do Estado

Assunto: Proposta de alteração da Deliberação CSDP 102/08. (que regulamenta a realização de

atividades docentes e discentes por Defensor Público durante a jornada de trabalho)

Relator: Conselheiro Florisvaldo Antônio Fiorentino Junior

CSDP 233/14

Interessado/a: Defensores Públicos da Regional de São José dos Campos

Assunto: Proposta de edição de deliberação normativa visando regulamentar a atuação

institucional na seara criminal.

Relatora: Conselheira Ana Paula Kayamori de Oliveira

CSDP 275/14

Interessado/a: Alexandre Orsi Netto, Luiz Eduardo de Toledo Coelho e Horácio Xavier Franco

Neto

Assunto: Proposta de deliberação para regulamentação da organização da prática social no

âmbito interno da Defensoria Pública do Estado.

Relator: Conselheiro Leandro de Col Loss

CSDP 295/14

Interessado/a: Coordenadora do Núcleo Especializado da Infância e Juventude

Assunto: Proposta de criação da função de Coordenador Regional da Infância e Juventude e a

fixação de suas atribuições administrativas.

Relator: Conselheiro Luiz Eduardo de Toledo Coelho

CSDP 313/14

Interessado/a: Bruno Ricardo Miragaia Souza

Assunto: Proposta de deliberação para instituir o sistema de registro e gestão dos procedimentos

administrativos de tutela coletiva.

Relator: Conselheiro Alexandre Orsi Netto



CSDP 327/14

Interessado/a: APADEP

Assunto: Proposta de alteração da Deliberação CSDP 253/12 (que trata da possibilidade de

compensação de dias trabalhados no âmbito da Defensoria Pública do Estado).

Relatora: Conselheira Ana Paula Kayamori Oliveira

CSDP 331/14

Interessado/a: Centro de Atendimento Multidisciplinar da Unidade Vila Mimosa e a Associação de

Promotoras Legais Populares Cida da Terra

Assunto: Proposta de deliberação que visa à transmissão por sistema de videoconferência para

todas as Unidades da Defensoria Pública no momento aberto das sessões do Conselho Superior

Relator: Conselheiro Lucio Mota do Nascimento

CSDP 336/14

Interessado/a: APADEP

Assunto: Proposta de deliberação visando regulamentar a concessão de ajuda de custo para

moradia aos membros da Defensoria Pública do Estado.

Relator: Conselheiro Horácio Xavier Franco Neto

CSDP 346/14

Interessado/a: Bruno Haddad Galvão

Assunto: Proposta de alteração da Deliberação CSDP 165/10 (que disciplina a concessão do

auxílio-transporte e auxílio-alimentação aos servidores da Defensoria Pública do Estado de São

Paulo)

Relatora: Conselheira Ana Paula Kayamori Oliveira

CSDP 086/15

Interessado/a: Horacio Xavier Franco Neto

Assunto: Proposta de alteração da Deliberação CSDP 089/08 (que regulamenta as hipóteses de

denegação de atendimento pela Defensoria Pública, concernentes a interesses individuais)

Relator: Conselheiro Alexandre Orsi Netto

CSDP 173/15

Interessado/a: Primeira Subdefensoria Pública-Geral

Assunto: Apresentação do resultado dos trabalhos desenvolvido pela Comissão responsável pela

proposição de alterações legislativas decorrentes da promulgação da Emenda Constitucional

80/14.

Relator: Conselheiro Florisvaldo Antônio Fiorentino Junior

CSDP 214/15

Interessado/a: Horácio Xavier Franco Neto

Assunto: Proposta de alteração da Deliberação CSDP 026/08 (que regulamenta o estágio de

Direito na Defensoria Pública, relativo à duração do estágio)

Relator: Conselheiro Luiz Eduardo de Toledo Coelho

CSDP 496/15

Interessado/a: Coordenador do Núcleo Especializado de Defesa do Consumidor

Assunto: Relatório Semestral do Núcleo Especializado (janeiro a junho de 2014).

Relator: Conselheiro Luiz Eduardo de Toledo Coelho



CSDP 518/15

Interessado/a: Carolina Dalla Valle Bedicks

Assunto: Pedido de afastamento para participação em Curso de mestrado no exterior, no período

de agosto de 2015 a junho de 2016.

Relator: Conselheiro Luiz Eduardo de Toledo Coelho

CSDP 521/15

Interessado/a: Primeira Subdefensoria Pública-Geral

Assunto: Proposta de alteração da Deliberação CSDP 111/09 (que institui o Regimento Interno

dos Servidores Públicos da Defensoria Pública do Estado de São Paulo).

Relator: Conselheiro Luiz Eduardo de Toledo Coelho

CSDP 524/15

Interessado/a: Comissão de monitoramento da atividade de atendimento às pessoas presas

provisoriamente

Assunto: Relatório semestral de atividades da Comissão (agosto de 2014 a abril de 2015)

Relatora: Conselheira Fabiana Botelho Zapata

CSDP 563/15

Interessado/a: Apadep

Assunto: Pedido de liminar de suspensão de efeitos contra a recomendação da Corregedoria

Geral 29, de 14-07-2015.

Relator: Conselheiro Luiz Eduardo de Toledo Coelho

CSDP 603/15

Interessado/a: Terceira Subdefensoria Pública-Geral

Assunto: Proposta de alteração da Deliberação CSDP 01/06 (que dispõe sobre o Regimento

Interno do Conselho Superior)

Relator: Conselheiro Octavio Ginez de Almeida Bueno

CSDP 625/15

Interessado/a: Coordenação da Comissão de Estudos Interdisciplinares Assunto: Resultado dos

trabalhos desenvolvidos pela comissão, nos termos do artigo 10 da Deliberação CSDP 187/10

(que disciplina a estrutura e funcionamento dos Centros de Atendimento Multidisciplinar)

Relator: Conselheiro Alexandre Orsi Netto

CSDP 004/16

Interessado/a: Pedro Antônio de Avellar

Assunto: Proposta de alteração da Deliberação CSDP 157/10 (que disciplina o processo de

elaboração da lista tríplice de candidatos ao cargo de Ouvidor-Geral da Defensoria Pública do

Estado de São Paulo)

Relator: Conselheiro Alexandre Orsi Netto

CSDP 108/16

Interessado/a: Luiz Felipe Azevedo Fagundes

Assunto: Proposta de alteração da Deliberação CSDP 253/12 (que disciplina a possibilidade de

compensação de dias trabalhados no âmbito da Defensoria Pública do Estado)

Relator: Conselheiro Horácio Xavier Franco Neto

CSDP 242/16



Interessado/a: Carolina Gomes Duarte

Assunto: Pedido de afastamento para cursar disciplinas de mestrado, no período de março a

junho de 2016.

Relator: Conselheiro Luiz Eduardo de Toledo Coelho

CSDP 245/16

Interessado/a: Felix Roberto Damas Junior, Lucas Pampana Basoli e Cesar Augusto Luiz

Leonardo

Assunto: Proposta de alteração da Deliberação CSDP 10/06 (que estabelece regras para a

realização do concurso de ingresso na Carreira de Defensor Público)

Relatora: Conselheira Ana Paula Kayamori Oliveira

CSDP 257/16

Interessado/a: Primeira Subdefensoria Pública-Geral do Estado

Assunto: Proposta de deliberação, visando regulamentar a atividade de educação em direitos na

Defensoria Pública do Estado.

Relatora: Conselheira Ana Paula Kayamori Oliveira

CSDP 258/16

Interessado/a: Primeira Subdefensoria Pública-Geral do Estado

Assunto: Proposta de substitutivo de projeto de lei, que fixa o subsídio mensal dos Defensores

Públicos, altera a Lei Complementar 1.050/08, fixa data-base para fins de revisão dos

vencimentos e proventos do seu quadro de servidores, possibilita a instituição de funções de

confiança e dá outras providências.

Relator: Conselheiro Florisvaldo Antônio Fiorentino Junior

CSDP 261/16

Interessado/a: Pedro Antônio de Avellar

Assunto: Proposta de alteração da Deliberação CSDP 01/06 (que trata do regimento interno do

Conselho Superior)

Relatora: Conselheira Ana Paula Kayamori Oliveira

CSDP 262/16

Interessada: Danielle Gaiotto Junqueira

Assunto: Pedido de afastamento para participação no curso de pós-graduação no exterior, no

período de 22-08-2016 a 05-05-2017.

Relator: Conselheiro Florisvaldo Antônio Fiorentino Junior

CSDP 263/16

Interessado/a: Luis Guilherme Pereira Delledono e Maria Cecilia Remoli de Souza Lopes

Assunto: Remoção por permuta (07ª DP e 13ª DP da Unidade Bauru)

Relator: Conselheiro Alexandre Orsi Netto

CSDP 401/16

Interessado/a: Primeira Subdefensoria Pública-Geral do Estado

Assunto: Apresentação de relatório final desenvolvido pelo Grupo de Trabalho sobre a Regional

Infância e Juventude

Relator: Conselheiro Lucio Mota do Nascimento

CSDP 404/16



Interessado/a: Corregedora-Geral e Coordenador Auxiliar da Coordenadoria Geral de

Administração

Assunto: Proposta de alteração da Deliberação CSDP 026/06 (que regulamenta o estágio de

Direito na Defensoria Pública do Estado e dá outras providências).

Relator: Conselheiro Florisvaldo Antônio Fiorentino Junior

CSDP 433/16

Interessado/a: Fabricio Pereira Quintanilha

Assunto: Pedido de providências com relação ao serviço de automação da justiça (SAJ), na

modalidade plataforma virtual E-SAJ.

Relatora: Conselheira Ana Paula Kayamori Oliveira

CSDP 443/16

Interessado/a: Coordenador Auxiliar da Unidade São Miguel Paulista

Assunto: Recurso administrativo em conflito de atribuições suscitado pela Unidade Plantão Cível,

Regional Central da Capital.

Relatora: Conselheira Ana Paula Kayamori de Oliveira

CSDP 445/16

Interessado/a: Marcos Antonio Barbieri Gonçalves

Assunto: Pedido de afastamento para participação no curso de doutorado "Psicologia como

profissão e ciência", no período de 04 anos.

Relator: Conselheiro Lucio Mota do Nascimento

CSDP 460/16

Interessado/a: Juliana Saad e Marcia Regina Garutti

Assunto: Remoção por permuta (57ª DP da Unidade Varas Singulares e 03ª DP da Unidade

Varas Singulares)

Relator: Conselheiro Pedro Antônio de Avellar

CSDP 463/16

Interessado/a: Coordenadora do Núcleo Especializado da Infância e Juventude

Assunto: Proposta de deliberação, que regulamenta a visita dos Defensores Públicos que atuam

na área da Infância e Juventude às unidades da Fundação Casa.

Relator: Conselheiro Florisvaldo Antônio Fiorentino Junior

CSDP 468/16

Interessado/a: Coordenadora do Núcleo Especializado de Promoção e Defesa dos Direitos da

Mulher

Assunto: Relatório final das atividades da função de Coordenadora do Núcleo Especializado

Relator: Conselheiro Luiz Eduardo de Toledo Coelho

CSDP 475/16

Interessado/a: Dario Augusto Arantes

Assunto: Proposta de deliberação para regulamentação de trabalho em casa - projeto home office

Relatora: Conselheira Ana Paula Kayamori de Oliveira

CSDP 481/16

Interessado/a: Coordenador do Núcleo Especializado de Defesa do Consumidor

Assunto: Relatório semestral do Núcleo Especializado (fevereiro a julho de 2016)



Relator: Conselheiro Luiz Eduardo de Toledo Coelho

CSDP 501/16

Interessado/a: Renato Campos Pinto de Vitto

Assunto: Pedido de afastamento para exercer o cargo de Chefe de Gabinete da Presidência no

Conselho Nacional de Justiça.

Relator: Conselheiro Luiz Eduardo de Toledo Coelho

CSDP 503/16

Interessado/a: Alessandro Izzo Coria e Eduardo Belmudes

Assunto: Proposta de deliberação, que define normas gerais de criação, transferência, extinção e

remoção de órgão de atuação, bem como de Defensorias Regionais.

Relator: Conselheiro Pedro Antônio de Avellar

CSDP 538/16

Interessado/a: Julia Almeida Baranski

Assunto: Pedido de revogação de ato normativo do presidente da banca examinadora do VII

Concurso de ingresso na carreira de Defensor Público.

Relator: Conselheiro Julio Cesar Tanone

CSDP 011/17

Interessado/a: Primeira Subdefensoria Pública-Geral do Estado

Assunto: Proposta de abertura de Concurso Estadual de Estagiário de Direito para o exercício de

2017.

Relator: Conselheiro Alexandre Orsi Netto

CSDP 012/17

Interessado/a: Mario Henrique Ditticio

Assunto: Pedido de afastamento para exercer o cargo de Assessor de Ministro do Supremo

Tribunal Federal

Relatora: Conselheira Ana Paula Kayamori de Oliveira

CSDP 020/17

Interessado/a: Coordenadora do Núcleo Especializado de Promoção e Defesa dos Direitos da

Mulher

Assunto: Relatório semestral do Núcleo Especializado (agosto de 2016 a janeiro de 2017)

Relator: Conselheiro Leandro de Col Loss

CSDP 025/17

Interessada: Clarissa Christianne Rodrigues Souza

Assunto: Pedido de afastamento para participação no curso de mestrado do programa de pós-

graduação, no período de 24 meses.

Relator: Conselheiro Luiz Eduardo de Toledo Coelho

CSDP 387/17

Interessado/a: Apadep

Assunto: Proposta de alteração da Deliberação CSDP 259/12 (que disciplina a concessão do

auxílio alimentação aos membros da Defensoria Pública do Estado.)

Relatora: Conselheira Fabiana Botelho Zapata

CSDP 389/17



Interessado/a: Coordenadora do Núcleo Especializado da Infância e Juventude

Assunto: Proposta de abertura de inscrições para membros e/ou colaboradores dos Núcleos

Especializados

Relator: Conselheiro Florisvaldo Antonio Fiorentino Junior

CSDP 418/17

Interessado: Associação dos Servidores da Defensoria

Assunto: Proposta de alteração da Deliberação CSDP 334/17 (que institui a vantagem não

pecuniária de compensação em razão de atividades realizadas nos finais de semana, feriados ou

recessos no âmbito da Defensoria Pública do Estado).

Relator: Conselheiro Julio Cesar Tanone ?

CSDP 451/17

Interessado/a: Regional Infância e Juventude

Assunto: Proposta de deliberação para criação de cargos em razão da instalação de duas novas

varas de conhecimento no Fórum Especial da Infância e Juventude da Capital

Relatora: Conselheira Fabiana Botelho Zapata

CSDP 453/17

Interessado/a: Pedro Antônio de Avellar

Assunto: Proposta de alteração da deliberação CSDP 01/06 (que dispõe sobre o Regimento

Interno do Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado de São Paulo)

Relator: Conselheiro Horacio Xavier Franco Neto

CSDP 454/17

Interessado: Felix Roberto Damas Junior

Assunto: Proposta de alteração das deliberações CSDP 281/13 (que dispõe sobre o

processamento de Manifestações na Ouvidoria-Geral e fixa a política institucional de

Subouvidorias)

Relator: Conselheiro Julio Cesar Tanone

CSDP 471/17

Interessado/a: Estagiários de Direito da Unidade Jacareí

Assunto: Proposta de alteração da Deliberação CSDP 026/06 (que regulamenta o estágio de

Direito na Defensoria Pública do Estado e dá outras providências)

Relatora: Conselheira Fabiana Botelho Zapata

CSDP 476/17

Interessado/a: Felix Roberto Damas Junior

Assunto: Proposta de alteração das deliberações CSDP 013/06 (que regulamenta a concessão de

diárias, dispõe sobre o reembolso de transportes e dá outras providências)

Relator: Conselheiro Lucio Mota do Nascimento

CSDP 490/17

Interessado/a: Coordenador do Núcleo Especializado de Segunda Instância e Tribunais

Superiores

Assunto: Relatório semestral do Núcleo Especializado (agosto de 2016 a janeiro de 2017).

Relator: Conselheiro Octavio Ginez de Almeida Bueno

CSDP 501/17



Interessado/a: Defensoria Pública Geral do Estado

Assunto: Proposta de alteração da Deliberação CSDP 189/10, visando normatizar a remoção por

permuta de Defensores Públicos lotados em macrorregiões.

Relator: Conselheiro Octavio Ginez de Almeida Bueno

CSDP 503/17

Interessado/a: Defensoria Pública Geral do Estado

Assunto: Proposta de alteração da Deliberação CSDP 189/10, visando normatizar a remoção por

permuta de Defensores Públicos lotados em macrorregiões.

Relator: Conselheiro Octavio Ginez de Almeida Bueno

CSDP 510/17

Interessada: Defensoria Pública Geral do Estado

Assunto: Proposta de alteração da Deliberação CSDP 286/13 (que regulamenta a gratificação

pelo exercício de atividades em condições de especial dificuldade decorrente da localização ou

da natureza do serviço, prevista no art. 17 das Disposições Transitórias da Lei Complementar

Estadual 988, de 9 de janeiro de 2006, e dá outras providências)

Relator: Conselheiro Florisvaldo Antonio Fiorentino Junior

CSDP 511/17

Interessado/a: Defensoria Pública Geral do Estado

Assunto: Proposta de alteração da Deliberação CSDP 143/09 (que fixa as atribuições dos

Defensores Públicos na instituição).

Relator: Conselheiro Horacio Xavier Franco Neto

CSDP 512/17

Interessado/a: Marcia Regina Garutti

Assunto: Relatório de atividades desenvolvidas no período de 04-07-2016 a 04-07-2017, junto a

Secretaria de Segurança Pública.

Relator: Conselheiro Julio Cesar Tanone

CSDP 514/17

Interessado/a: Marcos Antonio Barbieri Gonçalves

Assunto: Pedido de afastamento para participação no curso de pós-graduação, no período de 01

de agosto a 12-12-2017

Relator: Conselheiro Lucio Mota do Nascimento

CSDP 519/17

Interessado/a: Defensores Públicos da Unidade Varas Singulares

Assunto: Proposta de criação e pronto provimento do segundo cargo de Defensor Público da 32ª

Vara Criminal da Capital

Relatora: Conselheira Ana Paula Kayamori de Oliveira

CSDP 521/17

Interessado/a: Pedro Antonio de Avellar

Assunto: Proposta de alteração da Deliberação CSDP 244/12 (que regulamenta o concurso de

promoção na carreira de Defensor Público do Estado de São Paulo)

Relator: Conselheiro Florisvaldo Fiorentino Junior

CSDP 523/17



Interessado/a: Edepe

Assunto: Pedido de afastamento para participação no evento "XIII Congresso Nacional de

Defensores Públicos", a ser realizado no período de 15 a 17-11-2017

Relator: Conselheiro Julio Cesar Tanone

CSDP 525/17

Interessado/a: Clarissa Christianne Rodrigues Souza

Assunto: Pedido de afastamento para participação no curso de mestrado do programa de pós-

graduação, no período de 21 de agosto a 08-12-2017.

Relator: Conselheiro Luiz Eduardo de Toledo Coelho

COORDENADORIA GERAL DE ADMINISTRAÇÃO

Portaria da Coordenadora Auxiliar de Administração, de 15-8-2017

Descredenciando, com fundamento no artigo 78, inciso I, da Lei Complementar 988 de

09-01-2006 combinado com o artigo 16 das Disposições Transitórias e Finais da Deliberação

CSDP 26, de 21-12-2006, de exercer a função de estagiário de direito, na Defensoria Pública do

Estado, o(s) estudante(s):

Unidade Diadema

Alekssandre Alves de Souza, RG. 388971113, a partir de 15-08-2017

Unidade São Miguel Paulista

Edson Favero, RG. 142598203, a partir de 12-08-2017

Portaria da Coordenadora Auxiliar de Administração, de 15-8-2017

Credenciando, com fundamento no artigo 72 da Lei Complementar 988 de 09-01-2006

combinado com o artigo 16 das Disposições Transitórias e Finais da Deliberação CSDP 26, de

21-12-2006, para exercer a função de estagiário de direito, na Defensoria Pública do Estado, o(s)

estudante(s):

Unidade Infância e Juventude

Lara Farrapo Luz, RG. 444735227, a partir de 14-08-2017

Unidade Santana

Aline Barbosa Caldeira, RG. 413486333, a partir de 14-08-2017

Unidade Varas Singulares

Luis Felipe Baptista Pereira Mazzilli Comparato, RG. 500216848, a partir de 14-08-2017

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS

Ato do Diretor Técnico, de 14-8-2017

Convocamos os candidatos aprovados em Concurso de Estagiários de Direito da Defensoria

Pública abaixo relacionados a comparecerem à Defensoria Pública do Estado de São Paulo -

Unidade Jacareí, procurar Patrícia Costa – Rua Treze de Maio 29, 35 e 41 – Centro Jacareí- SP,

CEP 12.327.220 - no dia 21/08/17 às 8H00 para entrega dos documentos discriminados abaixo.

- Thiane Lima Araujo de Souza, RG 46.566.134-8;

- Breno Fernandes Resende, RG 36.582.929-8;

- Kamila Batista Prates, RG 48.118.652-9.

Os candidatos acima relacionados e convocados pelo DRH deverão providenciar e entregar os

seguintes documentos, em cópias originais e cópias simples:

- Declaração de matricula constando o vinculo; fornecida da Instituição de ensino;



- Atestado Fornecido pela Justiça Eleitoral, que comprove o gozo dos direitos políticos

(www.tse.gov.br);

- Atestado de Antecedentes Criminais (www2. SSP. SP. gov.BR/atestado);

- Certidão dos distribuidores criminais das Justiças Federal (www.jfsp.jus.br);

- Certidões dos distribuidores criminais da Justiça Estadual das Comarcas e Sessões Judiciárias

onde o candidato residiu a partir dos 18 anos de idade;

- Comprovante de Abertura de Conta Corrente do Banco do Brasil. (Sugestão: estar com os

documentos solicitados pelo BB para abertura de conta imediata: RG, CPF ou CNH, comprovante

de residência em nome dos pais, caso seja solteiro);

- Comprovante de Residência em nome do estagiário ou, caso seja solteiro (a) em nome dos pais;

- Cópia reprográfica da cédula de identidade ou documento equivalente no caso de cidadão

português residente no Brasil;

- Cópia reprográfica da certidão de casamento, com as respectivas averbações, se for o caso;

- Cópia reprográfica do certificado de reservista ou documento equivalente, que comprove a

quitação com o serviço militar;

- Cópia reprográfica de CPF;

- Cópia reprográfica do título de eleitor;

- 1 foto 3x4.

Ato do Diretor Técnico, de 14-8-2017

Prorrogando, conforme Artigo 38, Inciso II, do Ato Normativo DPG 80, de 21-01-2014, por 30

dias a contar de 14-08-2017 a posse do candidato ao cargo de Oficial de Defensoria Pública

Renan Gomes Cruz, RG 48.185.565-8.

NÚCLEO ESPECIALIZADO DA INFÂNCIA E JUVENTUDE

Comunicado

A Coordenadora do Núcleo Especializado da Infância e Juventude, Dra. Juliana do Val Ribeiro,

convoca, nos termos do art. 18, inc. III da Deliberação 38, de 04-05-2007, os Defensores Públicos

do Estado colaboradores do Núcleo, abaixo nomeados, para participarem da reunião ordinária a

realizar-se no dia 18-08-2016, na rua Boa Vista, 150, subsolo, das 08h30 às 12h.

Ana Carolina Oliveira Golvim Schwan;

Bruna Rigo Leopoldi Ribeiro Nunes;

Bruno Cesar da Silva; “Com prejuízo”

Carolina Rangel Nogueira;

Daniel Palotti Secco;

Fernando Catache Borian; “Com prejuízo”

Jonas Zoli Segura; “Com prejuízo”

Luís Felipe Dias;

Luís Gustavo Fontanetti Alves da Silva; “Com prejuízo”

Mara Renata da Mota Ferreira;

Marcelo Dayrell Vivas;

Peter Gabriel Molinari Schweikert;

Samuel Friedman;

Tatiana Campos Bias Fortes.



Pauta da Reunião Ordinária do Núcleo Especializado da Infância e Juventude

Data:18/08/2017

Local: Rua Boa Vista, 150 – Subsolo

Horário: 8h30 – 12h

Comunicados e informes

PPCAAM- CONSELHO GESTOR UES

CONSELHO TUTELAR- EVENTO EM NOVEMBRO

Pauta:

Número do PA: 005/2014

Assunto: unificação de procedimento - infância cível.

Relator: Bruno César da Silva

Número do PA: 051/2014

Assunto: Necessidade de atuação da Defensoria Pública nos

Municípios para aperfeiçoamento de medidas socioeducativas de LA e PSC.

Relator: Jonas Zoli Segura

Número do PA: 054/2015

Assunto: Apuração da regularidade, suficiência e adequação do fornecimento de verba de auxílio

financeiro para viabilizar as visitas de familiares de internos da Fundação CASA.

Relator: Samuel Friedman

Número do PA: 018/2016

Assunto: Atuação na Infância Infracional para Advogados

Conveniados.

Relator: Ana Carolina Oliveira Golvim Schwan

Número do PA: 022/2016

Assunto: atuação em conjunto com outros órgãos e entidades no enfrentamento do ao extermínio

da juventude.

Relator: Ana Carolina Schwan

Número do PA: 027/2016

Assunto: Atuação junto ao Poder Público no cuidado e incremento de praças públicas, quadras e

outros espaços destinados ao lazer de crianças e adolescentes, principalmente em areas de

vulnerabilidade social.

Relator: Samuel Friedman

Número do PA: 028/2016

Assunto: promoção da discussão sobre a política de atendimento da defensoria pública, para

considerar a possibilidade de atendimento da criança e do adolescente em situação de risco,

independente do critério socioeconomico, diante de sua condição de vulnerabilidade.

Relator: Fernando Catache Borian

Número do PA: 030/2016

Assunto: acompanhamento do cumprimento dos planos municipais de educação.

Relator: Luis Gustavo Fontanetti Alves da Silva

Número do PA: 033/2016

Assunto: provimento CG 44/2016.



Relator: Carolina Rangel Nogueira

Número do PA: 034/2016

Assunto: Manifestação quanto ao termo de audiência concentrada realizada na VIJ do Jabaquara.

Relator: Luis Felipe Dias

Número do PA: 036/2016

Assunto: Efetividade do Direito a Educação no Sistema de Progressão Automática.

Relator: Luis Gustavo Fontanetti Alves da Silva

Número do PA: 023/2017

Assunto: Adaptação do Sistema DOL nos processos da infância e da juventude.

Relator: Jonas Zoli Segura

NÚCLEO ESPECIALIZADO DE PROMOÇÃO E DEFESA DOS DIREITOS DA MULHER

Comunicado

A Coordenadora do Núcleo Especializado de Promoção e Defesa dos Direitos da Mulher, Ana

Rita Souza Prata, convoca, nos termos do art. 18, inc. III da Deliberação 38, de 4-5-2007, os/as

Defensores/as Públicos/as do Estado membros/as e colaboradores/as do Núcleo, abaixo

nomeados/as, para participarem da reunião ordinária a realizar-se no dia 25-08-2017, na Rua Boa

Vista, 200, auditório, das 9h às 17h. A reunião se realizará no evento “Visibilidade Lésbica:

Direitos e Políticas Públicas”, promovido pelo NUDEM, NUDDIR e EDEPE.

Ana Paula de Oliveira Castro Meirelles Lewin; (Com prejuízo)

Carolina de Melo Teubl Gagliato; (Com prejuízo)

Cláudia Aoun Tannuri; (Com prejuízo)

Helena Lahtermaher Oliveira; (Com prejuízo)

Jessica Maria Benedetti; (Com prejuízo)

Jordana de Matos Nunes Rolim; (Com prejuízo)

Júlio Camargo de Azevedo; (Com prejuízo)

Lorena Pereira Santin; (Com prejuízo)

Nalida Coelho Monte; (Com prejuízo)

Paula Sant´Anna Machado Souza;

Priscila Aparecida Lamana Diniz; (Com prejuízo)

Tatiana Semensatto de Lima Costa;

Viviane Modesto Gramulha; (Com prejuízo)

Yasmin Oliveira Mercadante Pestana (Com prejuízo).

EDITAIS

DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO  DEFENSORIA PÚBLICA GERAL DO ESTADO

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 29/2017

PROCESSO Nº 7370/2017

OFERTA DE COMPRA Nº 420030000012017OC00067

ENDEREÇO ELETRÔNICO: http://www.bec.sp.gov.br ou http://www.bec.fazenda.sp.gov.br

Encontra-se aberta na Defensoria Pública do Estado de São Paulo licitação na modalidade

PREGÃO ELETRÔNICO, do tipo MENOR PREÇO GLOBAL, cujo escopo será a contratação de

serviços de transporte terrestre destinado à Pré-Conferência Regional do Vale do Ribeira, de

acordo com as especificações do Anexo I (Projeto Básico) do Edital.



O certame será regido pela Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002 (“Lei do Pregão”) e, de

modo subsidiário, pela Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993 (“Lei Geral de Licitações”) e

pela Lei Estadual nº 6.544, de 22 de novembro de 1989 (“Lei Paulista de Contratos

Administrativos”).

Regulamentam o certame o Decreto Estadual nº 47.297, de 06 de novembro de 2002, o qual

regulamenta a modalidade pregão, no âmbito da Administração Estadual, o Decreto Estadual nº

49.722, de 24 de junho de 2005, o qual regulamenta a utilização do pregão eletrônico.

As propostas poderão ser enviadas de forma eletrônica a partir do dia 16 de agosto de 2017.

A sessão pública do certame será iniciada no dia 29 de agosto de 2017, às 10h00.

O Edital estará disponível no site institucional http://www.defensoria.sp.def.br.

Processo nº 6078/2017

Pregão Eletrônico nº 027/2017

Objeto: Contratação de serviço de hotelaria necessário à realização do VI Ciclo de Conferências

da Defensoria Pública do Estado de São Paulo.

Assunto: Relatório de análise e julgamento do Hotel Gran Corona

AVALIAÇÃO DAS CONDIÇÕES DO HOTEL GRAN CORONA

O presente relatório tem o objetivo de informar as condições de Acessibilidade nas instalações do

Hotel Gran Corona, para verificação do Processo 6078/2017, que refere-se à contratação de

serviços de hotelaria destinados à VI Conferência Estadual da Defensoria Pública do Estado de

São Paulo.

A visita foi realizada, no dia 10/08/2017 conjuntamente com o Pregoeiro Denis Seppi Macedo e

conforme fotos e comentários abaixo, verificamos que falta no Hotel muitos itens que garantam

que ele seja plenamente acessível às pessoas com deficiência visual, auditiva ou cadeirantes.

No que diz respeito aos cadeirantes, apesar do pessoal do hotel adaptar algumas rampas móveis

para vencer os desníveis existentes no percurso de acesso aos quartos, os cadeirantes não tem

autonomia em se locomover, precisando de ajuda inclusive para utilizar os sanitários, que não

são adaptados conforme a

Norma NBR 9050/2015.

O mesmo acontece com os deficientes visuais e auditivos, que também precisam de auxílio do

pessoal do hotel, para se locomoverem ou utilizarem as instalações do mesmo.

FOTOS DO HOTEL GRAN CORONA

1. - Logo na entrada do Hotel, ainda na calçada, pode ser observada a ausência de rampa para

embarque/desembarque de cadeirante, no entanto, o Hotel informou que quando necessário

coloca uma rampa móvel para que seja feito o acesso.

2. - A porta de Entrada Principal possui desnível e capacho, o que dificulta o acesso sem auxílio

do cadeirante.

3. - Balcão de atendimento possui a altura 1.10 metros, não sendo acessível a cadeirantes.

4. - O elevador usado na rota utilizada pelo hotel para acesso dos quartos maiores, em que eles

acomodam cadeirantes, possui porta com vão de apenas 0,70 cm, além de um vão 6 cm entre o

piso externo e interno.

5. - O painel comando interno do elevador, não possui leitura braile e nem o som auditivo, o

telefone de emergência interno, possui uma altura que o cadeirante não alcance.



6. - O corredor de acesso aos quartos onde são normalmente acomodados os cadeirantes, possui

degrau no percurso, sendo utilizado, quando necessário rampas móveis, conforme fotos.

7. - O vão da porta de entrada do quarto é 0,77 cm e um possui um desnível.

8. - O sanitário do quarto de hospedagem, não possui barras de apoio e nenhuma adaptação a

NBR 9050/2015.

9. - O espaço interior do banheiro 1,34 X1,57metros e o cadeirante poder ter dificuldade em

completar o giro da cadeira.

10. - O vão do Box possui uma largura de 0,63 cm, além de possuir um degrau de 5cm para

acesso, o que impossibilita o cadeirante de utilizá-lo sozinho.

11. - Nos quartos para hospedagem de cadeirantes existem móveis que podem ser retirados para

melhor atender a locomoção do mesmo, no entanto as mesas e bancadas que são fixas, tem

alturas incompatíveis a utilização dos cadeirantes, sendo as partes inferiores dos móveis com

altura livre de apenas 0,665cm.

12. - O vão de entrada da área do refeitório e restaurante possui desnível, no entanto, as mesas

da área de restaurante possui vão livre, que os cadeirantes conseguem se acomodar.

Diante do exposto, verificou-se que falta no referido Hotel estrutura adequada para atender, com

autonomia, pessoas com necessidades especiais.

São Paulo, 14 de agosto de 2017.

Aline Cristina Barros Ghiraldi

Arquiteta

Departamento de Engenharia e Arquitetura

Coordenadoria Geral de Administração

Observação: O documento na integra contendo as fotos mencionadas no relatório estarão

disponíveis no site da Defensoria Pública do Estado de São Paulo, no seguinte endereço

eletrônico: www.defensoria.sp.def.br

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES EXTRATO DE CONTRATO

Processo nº 3660/2017

Pregão Eletrônico nº 014/2017

Contrato nº 017/2017

Contratada: SHALOM SERVIÇOS TERCEIRIZADOS EIRELI - EPP

CNPJ: 14.709.296/0001-29

Objeto: Prestação de serviços terceirizados de limpeza, asseio e conservação predial

Parecer jurídico: Parecer AJ nº 152/2017, de 12/05/2017

Valor Total: R$ 81.984,60 (oitenta e um mil, novecentos e oitenta e quatro reais e sessenta

centavos)

Data da Assinatura: 07/08/2017

Vigência: 30 meses a partir da data indicada na Ordem de Serviços

Natureza da Despesa: 33.90.37-96

Fonte de Recursos: 002.001.055

Gestor do Contrato: Diretor do Departamento de Contratos, Henrique Melo Soares

Republicado por conter incorreções

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS



Processo nº 4063/2017

Pregão Eletrônico nº 021/2017

ARP nº 029/2017

Órgão Gerenciador: DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO

Detentora: Café Pacaembu LTDA

CNPJ: 72.861.461/0001-60

Objeto: Ata de Registro de Preços para aquisição de café Parecer jurídico: Parecer AJ nº

197/2017, de 09/06/2017

Valor Total: R$ 55.800,00 (cinquenta e cinco mil e oitocentos reais)

Data da Assinatura: 09/08/2017

Vigência: O prazo de validade da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, contados

da data de sua publicação no Diário Oficial do Estado de São Paulo

Natureza da Despesa: 33.90.30

Fonte de Recursos: 002.001.055

Gestor da ARP: Diretor do Departamento de Logística, Wilson

Gonçalves Barcelos Júnior

Processo nº 4063/2017

Pregão Eletrônico nº 021/2017

ARP nº 030/2017

Órgão Gerenciador: DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO

Detentora: DPS Gonçalves Indústria e Comércio de Alimentos LTDA - EPP

CNPJ: 64.106.552/0001-61

Objeto: Ata de Registro de Preços para aquisição de café

Parecer jurídico: Parecer AJ nº 197/2017, de 09/06/2017

Valor Total: R$ 20.700,00 (vinte mil e setecentos reais)

Data da Assinatura: 09/08/2017

Vigência: O prazo de validade da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, contados

da data de sua publicação no Diário Oficial do Estado de São Paulo

Natureza da Despesa: 33.90.30

Fonte de Recursos: 002.001.055

Gestor da ARP: Diretor do Departamento de Logística, Wilson Gonçalves Barcelos Júnior

Processo nº 4063/2017

Pregão Eletrônico nº 021/2017

ARP nº 031/2017

Órgão Gerenciador: DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO

Detentora: Bellaria Comércio de Alimentos LTDA - ME

CNPJ: 21.895.695/0001-97

Objeto: Ata de Registro de Preços para aquisição de adoçante

Parecer jurídico: Parecer AJ nº 197/2017, de 09/06/2017

Valor Total: R$ 7.020,00 (sete mil e vinte reais)

Data da Assinatura: 09/08/2017

Vigência: O prazo de validade da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, contados



da data de sua publicação no Diário Oficial do Estado de São Paulo

Natureza da Despesa: 33.90.30

Fonte de Recursos: 002.001.055

Gestor da ARP: Diretor do Departamento de Logística, Wilson

Gonçalves Barcelos Júnior


